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Abstract 
2
 

A Grande Guerra (1914-1918) e a Guerra Colonial (1961-1974) foram, sem dúvida, os dois conflitos 

bélicos mais importantes para Portugal no seu passado recente, tendo a sua despesa militar atingido 

valores recorde durante esses acontecimentos. De acordo com as estimativas apresentadas no presente 

estudo, o Estado português terá despendido com estas guerras - a preços de hoje, e na moeda actual -, 

26,5 mil milhões de euros. Deste montante, 82% terá sido gasto com a Guerra Colonial e 18% com a 

Grande Guerra. Ao se disponibilizarem pela primeira vez valores concretos sobre os custos dos dois 

principais conflitos militares em que Portugal se envolveu no século XX, espera-se oferecer um valioso 

contributo à História Contemporânea de Portugal e estimular outros trabalhos de investigação sobre estes 

temas. 
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1. Introdução 

Enquanto Estado autónomo, Portugal enfrentou por diversas vezes o fenómeno da guerra em 

diferentes momentos e teatros. Concretamente no Século XX, a participação militar portuguesa na Grande 

Guerra (1914-1918) e na Guerra Colonial (1961-1974) merecem destaque pela sua indiscutível 

importância histórica. 

A historiografia portuguesa sobre estes conflitos bélicos tem-se limitado, fundamentalmente, à análise 

de factores políticos, culturais e de diplomacia. Apesar do crescimento notório das abordagens que 

podemos situar no campo das Relações Internacionais e da “nova História Cultural”, em boa medida os 

estudos históricos sobre os temas em causa continuam a ser aqueles que podemos situar no campo da 

História Militar
3
. Deste modo, não obstante a existência de diversos trabalhos interessantes e de sobeja 

qualidade, não é possível, até ao momento, identificar estimativas concretas sobre o impacto das 

referidas guerras nas finanças públicas portuguesas
4
.  

Assim sendo, o objectivo fundamental da presente investigação é preencher esta evidente lacuna da 

literatura respondendo à seguinte questão fundamental: a preços de hoje e na moeda actual (euro), qual 

terá sido o custo destas guerras para os cofres públicos portugueses? Para obter respostas decisivas 

afigura-se, por isso, fundamental recorrer a imprescindíveis fontes bibliográficas, tanto primárias, como 

secundárias.  

Após a presente introdução, analisa-se na secção 2, a título de enquadramento, a evolução da 

despesa militar portuguesa num horizonte temporal de cem anos que abrange os conflitos em causa. De 

seguida, na secção 3, são calculadas e apresentadas estimativas para os custos suportados pelo Estado 

português com a Grande Guerra e com a Guerra Colonial. Finalmente, na secção 4, apresentam-se as 

principais conclusões deste estudo.  

 

2. Enquadramento: despesa militar portuguesa numa perspectiva histórica  

Nas obras de Mata (1993) e de Valério (1994) é possível consultar estatísticas detalhadas relativas às 

receitas e despesas públicas portuguesas para o período que compreende a segunda metade do século 

XIX e a maior parte da primeira metade do século XX
5
. Para os anos seguintes (a partir de 1948), os 

dados sobre as finanças públicas portuguesas podem ser consultados nas próprias contas gerais do 

Estado elaboradas e disponibilizadas pelo Ministério das Finanças.   

Deste modo, recorrendo às fontes em causa pode-se construir uma série temporal com dimensão 

relativamente alargada para a despesa militar portuguesa (o sector da despesa pública que concentra 

directamente os gastos com as guerras). Esta série pode ser avaliada, por exemplo, em percentagem do 

produto, sendo que nesse caso é necessário recorrer às estimativas de Pinheiro et. al. (1997) e de Valério 

(2008) relativas ao PIB português. 

                                                             
3
 O autor agradece o esclarecimento do Prof. Álvaro Garrido (FEUC) sobre este assunto.  

 

4
 As obras de Ramos (1994), Afonso (1996a,2009,2014), Teixeira (1998), Telo (2010,2014), Pires (2011), Afonso e Gomes (Coord. 

2013) permitem obter conhecimentos sólidos acerca da participação de Portugal na Grande Guerra. Já para conhecer com detalhe os 

desenvolvimentos da Guerra Colonial, veja-se Rosas (1994), Antunes (1995), Afonso (1996b), Afonso e Gomes (2000), Pinto (2001), 

Alexandre (2017) e Jerónimo e Pinto (2018). Já para analisar a realidade económico-financeira de Portugal no período em que 

decorreram estes conflitos veja-se, por exemplo, Marques (1978), Valério (1994) Franco e Telo (1996), Mata e Valério (2003), Lains 

(2003), Costa et. al (2011), e Ferraz (2017). 
 

5
 Importa referir que o Decreto-Lei n.º 25.299 de 6 de maio de 1935 determinou que a partir de 1936 o ano económico deveria passar a 

coincidir com o ano civil (veja-se Diário do Governo, 1935a). Até então, o ano económico iniciava-se a 1 de julho de cada ano civil e 

terminava a 30 de junho do ano civil seguinte. Isto significa que até 1936 as receitas e as despesas públicas de um determinado ano 

económico abrangeram dois anos civis distintos.  
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Na Figura 1 apresenta-se assim a evolução da despesa militar portuguesa num horizonte temporal de 

cem anos que compreende os tempos da Grande Guerra e da Guerra Colonial; sendo possível observar, 

desde logo, que foi precisamente no contexto destes conflitos que as referidas despesas registaram um 

maior peso no PIB. 

 

Figura 1: Despesa militar portuguesa (em % do PIB), 1879-1880 a 1979 

 
 

Fontes: Cálculos próprios recorrendo a Ministério das Finanças (1949-1982),                                                                                       

Mata (1993), Valério (1994), Pinheiro et. al. (Coord. 1997) e Valério (2008). 

 

É também possível constatar que a subida mais acentuada se verificou na Grande Guerra. De facto, 

se no ano económico que antecede este conflito, 1913-1914, as despesas militares portuguesas 

correspondiam somente a 2% do produto, no ano que marca o seu início, 1914-1915, aquelas significam 

já o dobro, ou seja, 4%. É ainda de referir que em 1918-1919 (ano que marca o fim da guerra), o peso no 

produto das despesas militares foi quatro vezes superior ao de 1913-1914; aliás, foi precisamente nesse 

ano económico que se registou o valor mais elevado em toda a série.  

Analisando a origem destas despesas no tempo da Grande Guerra, é possível constatar que o 

Ministério da Guerra foi responsável, em média, por 70,2% do total das despesas militares, sendo o 

Ministério da Marinha responsável por 11,1% e o Ministério das Colónias por 18,7%. Esta distribuição foi 

relativamente diferente daquela que se verificou no período anterior – compreendido entre o ano 

económico de 1879-1880 e o de 1913-1914 - cujos valores foram, respectivamente, de 69,6%, 29,3% e 

1,1%. 

Constata-se que durante o referido conflito mundial o Ministério da Guerra foi aquele que mais gastou 

sendo, todavia, de referir que se assistiu a um aumento da importância relativa das despesas militares 

com origem no Ministério das Colónias. Esta realidade não é propriamente surpreendente se tivermos em 

conta que a Grande Guerra exigiu de Portugal a acção de forças terrestres na Europa, concretamente do 

Corpo Expedicionário Português (CEP), mas que também obrigou à mobilização e manutenção de tropas 

nas suas colónias. 
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Com efeito, a participação portuguesa neste conflito enfrentou duas fases distintas, tal como referido 

por Valério (1994): uma primeira fase, de Agosto de 1914 a Março de 1916, em que Portugal esteve numa 

situação oficial de “não beligerância”, mas que ainda assim teve de mobilizar e de manter tropas nas suas 

colónias, por forma a fazer face às incursões (ataques) da Alemanha a territórios portugueses nas 

colónias de Angola e de Moçambique (sobre este ponto veja-se Afonso 2009, Fraga, 2013a,b e Telo, 

2013); uma segunda fase, que se verificou após a declaração de guerra da Alemanha em Março de 1916, 

tendo Portugal transitado para uma situação oficial de beligerância
6
; o que naturalmente se reflectiu nas 

despesas do Ministério da Guerra devido à participação nos combates da frente ocidental europeia. O ano 

de 1918 acabaria mesmo por ser o mais duro para o CEP; recorde-se que em Abril desse ano deu-se a 

conhecida batalha de La Lys (sobre este assunto veja-se, por exemplo, Fraga 2013c,d,e e Martelo, 2013). 

Na Figura 1, observa-se ainda que a segunda subida mais assinalável da despesa militar ocorreu 

entre 1961 e 1974 no contexto da Guerra do Ultramar - que se iniciou em Angola com o assalto às prisões 

de Luanda em Fevereiro de 1961 e que também acabou por abranger as províncias ultramarinas, Guiné e 

Moçambique (veja-se Afonso e Gomes, 2000)
7

. Com efeito, se em 1960 os gastos militares 

representavam 3% do PIB, em 1961, com o início da guerra, o valor era já de 5%; isto é, de um ano para 

o outro praticamente que duplicaram o seu peso no produto. Entre 1966 e 1971 o peso destas despesas 

no PIB acabaria mesmo por se fixar no patamar dos 6%, sendo que nos últimos anos de guerra, 1972 a 

1974, o rácio diminuiu para 5%; o que se deveu ao facto do PIB nominal ter crescido de uma forma mais 

acelerada do que o ritmo de crescimento destas despesas.  

Finalmente, com o fim da guerra em África, verifica-se uma quebra acentuada das despesas militares, 

sendo de destacar que nos anos de 1978 e 1979 – os últimos da série temporal – aquelas já valiam 

menos de 2,5% do PIB; um valor inferior ao de 1960 (pré-guerra).  

Também é possível detalhar para o período de 1961 a 1974 a origem das despesas militares. Durante 

este conflito, foram os Encargos Gerais da Nação que registaram, em média, o valor mais elevado, ou 

seja, foram responsáveis por 75,6% destas despesas, tendo o Ministério do Exército (anterior Ministério 

da Guerra) sido responsável por 13,5%, o Ministério da Marinha por 10,8%, o Ministério das Obras 

Públicas por 0,1% e, finalmente, o Ministério do Ultramar (anterior Ministério das Colónias) por um valor 

em torno de 0,0%
8
. Esta distribuição foi manifestamente diferente daquela que se verificou no período 

anterior de 1948 a 1960 cujos valores foram, respectivamente, de 25,9%, 47,8%, 25,5%, 0,3% e 0,6%
9
.  

                                                             
6
 Curiosidade: apresenta-se na Imagem A1 no Anexo uma cópia da declaração de guerra da Alemanha a Portugal datada de 9 de Março 

de 1916.  
 

7
 É também possível observar que entre 1926 e 1945 as despesas militares apresentaram uma tendência crescente tendo-se mantido 

num patamar relativamente elevado. Tal poderá ser explicado por uma conjugação de factores de ordem diversa (veja-se Valério, 1994): 

1) características militares do próprio regime que se impôs com o 28 de Maio de 1926; 2) contexto europeu da década de 30 

nomeadamente da Guerra Civil de Espanha que conduziu ao reforço da defesa das fronteiras portuguesas; 3) implementação a partir de 

1936 da “Lei de Reconstituição Económica” que contemplou diversos investimentos de carácter militar (veja-se Diário do Governo, 

1935b); 4) defesa e guarnição de algumas regiões do território nacional no âmbito da Segunda Guerra Mundial, 1939-1945 (não 

obstante a situação de neutralidade portuguesa). 
 

8
 Os Encargos Gerais da Nação eram na prática despesas que não se enquadravam nos restantes ministérios e que inicialmente eram 

uma rubrica do Ministério das Finanças, mas que a partir de 1958 foram autonomizadas não pertencendo a qualquer ministério. Nos 

Encargos Gerais da Nação constavam despesas como, por exemplo, com a Presidência da República, com os gabinetes dos ministros 

da Defesa Nacional e da Presidência (criados pelo Decreto-Lei n.º 37.909 de 1 de Agosto de 1950, veja-se Diário do Governo, 1950), ou 

com a Força Aérea (o Decreto-Lei n.º 38.805 de 28 de Junho de 1952 constituiu o subsecretariado de Estado da Aeronáutica na 

dependência do Ministro da Defesa, veja-se Diário do Governo, 1952).  
 

9
 O ano de 1947 é o último em que as finanças públicas portuguesas apresentaram características relacionadas com a Segunda Guerra 

Mundial (veja-se Valério, 1994). Considerou-se, por isso, adequado utilizar o horizonte temporal de 1948 a 1960 (pós-guerra) para 

efectuar comparações com o período seguinte (de guerra); não obstante os episódios de Dadrá e Nagar-Aveli em 1954.  
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O peso significativo dos Encargos Gerais da Nação durante a guerra é compreensível, uma vez que 

foi numa das suas rubricas, concretamente nas “forças militares extraordinárias no ultramar”, que as 

despesas directamente relacionadas com a Guerra Colonial se fizeram sentir. Esta rubrica, que surgiu 

pela primeira vez no Orçamento do Estado de 1960 (e que constou nos orçamentos e nas contas gerais 

do Estado até 1975), teve como objectivo concentrar todas as despesas relacionadas com a mobilização 

e manutenção de forças militares para a defesa e segurança dos territórios ultramarinos (nos anos 

anteriores estas despesas encontravam-se dispersas nos orçamentos próprios do Ministério do Exército e 

do Ministério da Marinha, veja-se Diário do Governo, 1959)
10

.  

Uma outra análise interessante consiste em procurar avaliar de que forma a Grande Guerra e a 

Guerra Colonial tiveram impacto na estrutura dos gastos do Estado. Nesse sentido, optou-se por construir 

a Figura 2, através da qual se pode analisar a evolução dos encargos de um conjunto de sectores que, no 

horizonte temporal em causa, representaram em média mais de 3/4 do total da despesa pública 

portuguesa
11

. 

 

Figura 2: Sectores da despesa do Estado (% da despesa total do Estado), 1879-80 a 1979  

 
 

Fontes: Cálculos próprios recorrendo a Ministério das Finanças (1949-1982), Mata (1993) e Valério (1994). 

                                                             
 

10
 Curiosidade: o “disparo” dos Encargos Gerais da Nação no ano de 1961, por via desta rubrica, mereceram uma referência do então 

Ministro das Finanças, António Manuel Pinto Barbosa no relatório da Conta Geral do Estado de 1961: «Na expansão particularmente 

elevada das despesas extraordinárias desempenharam um papel preponderante, (…), as despesas englobadas nos «Encargos Gerais 

da Nação (+1 931 800 contos), nomeadamente as relativas a defesa e segurança, que se tornou imperioso realizar para fazer face, em 

1961, aos graves acontecimentos verificados nas províncias ultramarinas» (veja-se Ministério das Finanças,1962, p. LXIV). As contas 

públicas de 1961 demonstram mesmo que só a variação na rubrica “forças militares extraordinárias no ultramar” foi responsável por 40% 

do aumento total da despesa do Estado que se verificou nesse mesmo ano.   
 

11
 Até 1947, os valores anuais das despesas dos vários sectores foram obtidos recorrendo aos dados de Mata (1993) e de Valério 

(1994). Para os anos de 1948 a 1979, os valores foram calculados recorrendo aos dados oficiais do Ministério das Finanças (1949-

1982).   
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Constata-se que até ao início da Grande Guerra, os encargos da dívida pública (juros e amortizações) 

eram o sector mais relevante da estrutura dos gastos do Estado. Com o início do primeiro conflito mundial 

ocorreu uma alteração visível nessa estrutura tendo as despesas militares passado a assumir o papel 

principal; uma realidade que acabou por se manter em praticamente todos os anos até ao términus da 

Guerra Colonial. Um outro facto que esta figura também ilustra é o de que o hiato entre as despesas 

militares e as despesas dos restantes sectores foi muito mais acentuado na altura das guerras mundiais e 

da guerra do ultramar; o que não surpreende. Para termos noção, nos períodos de beligerância, os 

encargos militares significaram, em média, 40% do total da despesa do Estado. 

As análises realizadas, embora sejam relevantes a título de enquadramento, não permitem, no 

entanto, descortinar quanto é que o Estado português poderá ter despendido directamente com a Grande 

Guerra e com a Guerra Colonial; algo a que a secção 3 pretende dar resposta. 

 

3. Estimativas dos custos com a Grande Guerra e com a Guerra Colonial  

A Lei n.º 372 de 31 de Agosto de 1915 estipulou a abertura de uma “rubrica especial denominada - 

despesa extraordinária resultante da guerra europeia e colonial” nas despesas dos vários ministérios. 

Naquela foram “escrituradas desde o princípio do ano económico de 1914-1915 as despesas resultantes 

das medidas de carácter militar, económico e financeiro” relacionadas com a Grande Guerra (veja-se 

Diário do Governo, 1915). Do lado da receita foi igualmente aberta uma rubrica para fazer face a estes 

encargos. Existiu, portanto, uma conta intitulada “excepcional da guerra” que de acordo com a lei vigente 

concentrou os fluxos financeiros relacionados com o referido conflito. 

Para melhor se compreender a dimensão e evolução das despesas contidas naquela conta, optou-se 

por construir a Figura 3. 

 

Figura 3: Despesas na conta excepcional da guerra (% da despesa total do Estado),  

1914-1915 a 1926-1927 

 
 

Fontes: Cálculos próprios recorrendo a Valério (1994,2008). 
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Observa-se desde logo que existiram despesas excepcionais por motivo da guerra entre o ano 

económico de 1915-1916 e o de 1926-1927. Tal significa, portanto, que a referida conta continuou a ser 

movimentada mesmo após o fim da guerra; o que se deveu sobretudo à tardia regularização do auxílio 

financeiro de guerra a Portugal.  

A este propósito, importa referir que Valério (1994) demonstrou que as despesas realizadas em 

Portugal e financiadas por empréstimos do Banco de Portugal, foram registadas como despesas 

orçamentais (e classificadas como excepcionais resultantes da guerra) no momento em que 

efectivamente foram realizadas. Contudo, as despesas efectuadas na Flandres pelo CEP e financiadas 

com empréstimos do Banco de Inglaterra foram sendo registadas como operações de tesouraria (tendo os 

valores sido acumulados na dívida flutuante). 

Deste modo, os valores inscritos após o ano económico de 1918-1919 correspondem não apenas ao 

pagamento a fornecedores internos com atraso, mas também ao registo de despesas orçamentais que já 

haviam ocorrido no passado (e que haviam sido financiadas pelo Reino Unido)
12

. 

As despesas da conta excepcional da guerra parecem assim afigurar-se como uma ferramenta 

extremamente útil para se poder calcular os custos directos para os cofres do Estado português com a 

Grande Guerra. E nesse sentido surgem duas hipóteses: 1) assumir que esses custos foram iguais à 

soma de todas as despesas contidas na conta excepcional da guerra; 2) excluir os montantes que 

respeitam ao registo no pós-guerra de despesas financiadas por empréstimos do Banco de Inglaterra e ao 

mesmo tempo substituir esses valores pelos cálculos de Valério (1994) que, tendo em conta o câmbio 

corrente em cada momento, pressupõem que os gastos foram feitos à medida que as quantias foram 

sacadas sobre esse banco e registadas na dívida flutuante portuguesa. Pelo exposto, parece óbvio que 

faz mais sentido optar pela segunda hipótese, dado que se assume que os gastos financiados com o 

auxílio britânico foram registados nas contas públicas nos momentos em que efectivamente ocorreram.  

Após se realizar o referido ajustamento às despesas públicas contidas na conta excepcional, é 

possível apresentar estimativas concretas para os custos com a Grande Guerra. Os valores em causa 

encontram-se assim documentados no Quadro 1, expressos em euros a preços de 2018, e também em 

percentagem do PIB desse mesmo ano, por forma a melhor se poder percepcionar a dimensão dos 

encargos
13

. 

 

Quadro 1: Estimativas das despesas para o caso da Grande Guerra 

 Despesas na conta excepcional da guerra ajustadas com os cálculos 

de Valério (1994), milhares de euros a preços de 2018 
4.761.321 

Despesas na conta excepcional da guerra ajustadas com os cálculos 

de Valério (1994), % do PIB de 2018 
2,4 

 

Fontes: Cálculos próprios recorrendo a Valério (1994), Lains (2003) e INE (2019a,b). 
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 O autor agradece o esclarecimento do Prof. Nuno Valério (ISEG) sobre este assunto. 
 

13
 Breve explicação relativa ao processo de conversão: as despesas em “contos” a preços correntes foram, em primeiro lugar, colocadas 

a preços de 1953 utilizando o índice de preços de Lains (2003). Finalmente, as despesas em “contos” de 1953 foram colocadas em 

“euros” a preços de 2018 recorrendo ao índice de preços do INE (2019a). O primeiro passo (recorrer a Lains, 2003) teve de ser 

realizado uma vez que o índice de preços do INE (2019a) não abrange os anos anteriores a 1948. Quanto ao valor do PIB nominal de 

2018, a fonte é o INE (2019b). 
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Os resultados obtidos demonstram que a Grande Guerra poderá ter custado directamente aos cofres 

públicos portugueses, em pouco mais de quatro anos de conflitos, o equivalente hoje a cerca de 4,8 mil 

milhões de euros, ou seja, 2,4% do PIB actual; o que significa, portanto, um custo médio anual próximo de 

1,2 mil milhões de euros. 

Por sua vez, no que concerne ao caso da Guerra Colonial, faz sentido começar por analisar de forma 

pormenorizada a evolução das despesas com as “forças militares extraordinárias no ultramar”. Recorde-

se que foi precisamente nesta rubrica dos Encargos Gerais da Nação que se concentraram os gastos com 

a defesa e segurança das províncias ultramarinas.  

Na Figura 4 apresenta-se a evolução desta variável em percentagem da despesa total no período de 

1960 a 1975. 

 

Figura 4: Despesas com as “forças militares extraordinárias no ultramar” (% da despesa total do 

Estado), 1960 a 1975 

 
 

Fontes: Cálculos próprios recorrendo a Ministério das Finanças (1961-1976). 

 

Desde logo observa-se que em 1960 os encargos com esta rubrica representavam somente 5% da 

despesa pública portuguesa, sendo que no ano seguinte – em que se inicia a guerra - “dispararam” para 

os 18%. Em média, entre 1961 e 1974, estes encargos representaram 21% da despesa do Estado, sendo 

que com o fim da guerra voltaram a cair para menos de 10% (esta rubrica acabou por desaparecer das 

contas gerais do Estado a partir de 1976)
14

. 

As despesas com as “forças militares extraordinárias no ultramar” apresentam importância crucial para 

se poder calcular os custos com a Guerra Colonial. Contudo, e tal como se pode observar na Figura 4, é 

necessário ter em conta que aquela rubrica já existia antes do período da guerra. Assim sendo, faz 

sentido considerar apenas como prováveis custos directos com a guerra, os montantes que em cada um 

dos anos excedeu o valor despendido em 1960; expurgando-se, por conseguinte, o valor pré-guerra da 

série, por forma a obter uma aproximação mais realista.  

Os resultados deste exercício podem ser consultados no Quadro 2 a preços de 2018 e avaliados em 

percentagem do PIB desse mesmo ano. 

                                                             
14

 Curiosidade: as contas públicas demonstram que no período em causa o valor médio anual gasto com estas forças extraordinárias foi 

superior àquele que foi despendido com os investimentos realizados ao abrigo dos Planos de Fomento. Para consultar uma análise 

detalhada às despesas efectuadas ao abrigo destes planos veja-se Ferraz (Forthcoming). 
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Quadro 2: Estimativas das despesas para o caso da Guerra Colonial  

Despesas com as “forças militares extraordinárias no ultramar” 

expurgadas do montante pré-guerra, milhares de euros a preços de 2018 
21.778.227 

 Despesas com as “forças militares extraordinárias no ultramar” 

expurgadas do montante pré-guerra, % do PIB de 2018 
10,8 

 

Fontes: Cálculos próprios recorrendo a Ministério das Finanças (1961-1976) e INE (2019a,b). 

 

De acordo com os resultados obtidos, os catorze anos de participação na Guerra Colonial poderão ter 

custado, directamente aos cofres portugueses, aproximadamente 21,8 mil milhões de euros, isto é, 10,8% 

do PIB actual; tal significa, um custo médio anual de aproximadamente 1,6 mil milhões de euros.   

 

4. Conclusão  

Tendo por base um horizonte temporal alargado de cem anos foi possível constatar que a despesa 

militar portuguesa atingiu os seus valores mais elevados no contexto da Grande Guerra e da Guerra 

Colonial. Com o primeiro destes conflitos verificou-se mesmo uma alteração na estrutura dos gastos do 

Estado português, tendo as despesas militares assumido o papel de maior destaque; uma realidade que 

acabou por se manter em praticamente todos os anos até ao fim da guerra do ultramar
15

. 

Com vista a quantificar os custos directos para o Estado português com as referidas guerras foram 

então realizadas duas estimativas. Com a primeira - em que se recorreu simultaneamente às despesas 

públicas contidas na “conta excepcional da guerra” e às estimativas de Valério (1994) - foi possível 

concluir que os custos directos para o Estado português com a Grande Guerra poderão ter ascendido (a 

preços de 2018, e na moeda actual), a aproximadamente 4,8 mil milhões de euros, ou seja, perto de 2,4% 

do PIB; o que representa um custo médio anual de cerca de 1,2 mil milhões de euros. 

Por seu turno, com a segunda estimativa - em que se utilizou a rubrica da despesa pública “forças 

militares extraordinárias no ultramar” - constatou-se que a Guerra Colonial poderá ter custado 

directamente aos cofres portugueses cerca de 21,8 mil milhões de euros, o equivalente a 10,8% do PIB; 

sinónimo de um custo médio anual de aproximadamente 1,6 mil milhões de euros.  

 Na prática, estes resultados significam que Portugal poderá ter despendido um total de 26,5 mil 

milhões euros com estas guerras, sendo que 82% deste montante corresponde a despesas com a Guerra 

Colonial e 18% a encargos com a Grande Guerra; muito embora o custo médio anual de cada um destes 

conflitos não tenha sido muito diferente. 

A historiografia portuguesa sobre os temas em causa tem estado focada, em grande medida, na 

análise de factores políticos, culturais e de diplomacia, pelo que ao se disponibilizarem, pela primeira vez, 

valores concretos sobre os custos dos dois principais conflitos bélicos em que Portugal se envolveu no 

século XX, espera-se oferecer um inestimável contributo à literatura. Contudo, apesar de todo o cuidado e 

rigor científico incutido na elaboração deste estudo, dever-se-á sempre ter em conta que estamos perante 

estimativas e não valores oficiais. 

                                                             
15

 Um exercício interessante para uma futura investigação poderá passar por avaliar o impacto que as despesas do sector militar tiveram 

no crescimento económico do período entre guerras e que abrange a “Golden Age”; momento em que a economia portuguesa mais 

cresceu e se destacou pela positiva numa conjuntura internacional muito favorável. 
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Imagem A1: Declaração de guerra da Alemanha a Portugal entregue pelo diplomata alemão, 

Friedrich Rosen, ao ministro dos negócios estrangeiros português, Augusto Soares 
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Fonte: Diário do Congresso (1916). 
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